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• (2017) Os CUCAs da Barra do Ceará, 
Mondubim e Jangurussu oferecem ati-
vidades esportivas, de arte, de lazer, e 
formação profissional e educação for-
mal complementar para mais de 100 
mil jovens de Fortaleza.

• (2014 – 2017) Aumento de 313% na 
participação de jovens nos CUCAs.

• (2017) 1ª edição do Juventude Sem 
Fronteiras: 98 jovens da rede públi-
ca de ensino, egressos do Academia 
ENEM, realizaram intercâmbio cultural 
e educacional de 8 semanas no Canadá 
e Espanha.

• Crescimento de 30,8% de beneficiados 
pelo Academia ENEM (2014-2017)

JUVENTUDE

FORTALEZA  COMPETITIVA 

• Melhor capital do Brasil para se inves-
tir, segundo Revista Forbes Brasil.

• Lançamento do Programa  “Fortaleza 
competitiva”, estímulo ao funciona-
mento do comércio em horário esten-
dido e agilização dos processos de ces-
são de alvarás de funcionamento.

Fortaleza Online 

• De 2014 a 2017, cresceu mais de 920% 
a emissão de licenças ambientais e      
alvarás de construção, saindo de 3.532 
para 36.254.

• Capital que mais gerou empregos em 
todo o Brasil,  de acordo com o Cadas-
tro Geral de Empregados e Desempre-
gados (CAGED/MT), com saldo positivo 
de 3.139 postos de trabalho formal em 
novembro/2017.
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A estratégia de atuação na área de finanças públicas é modernizar 
a máquina de arrecadação, com o objetivo de aperfeiçoar o controle 
e cumprimento das obrigações tributárias por parte do contribuinte, 
com investimentos em tecnologias, e aplicação de novas metodologias 
e técnicas de arrecadação e fiscalização, objetivando o aumento da 
receita tributária. O controle e a racionalização da qualidade do 
gasto também são foco estratégico de governo tanto na realização 
das despesas finalísticas como na área de custeio da máquina, 
visando elevar a capacidade de investimentos e ampliar resultados 
de governo para a população.

Com base nessa diretriz de governo, os resultados apresentados 
pela política setorial da SEFIN comprovam sua eficiência no tocante 
ao processo de melhoria da arrecadação e incremento de receitas. 
A Receita é essencialmente constituída dos tributos pagos pelos 
cidadãos e pelos empréstimos feitos pelo Governo, sendo dividida, 
de acordo com a Lei 4.320/64, que instituiu normas gerais para o 
direito financeiro, em duas categorias econômicas: Receitas Correntes 
e Receitas de Capital. 

O primeiro grupo se constitui em Receitas Correntes, sendo formado 
basicamente pelos tributos municipais, receitas de contribuições e 
transferências do governo federal e estadual. Já o segundo grupo, 
Receita de Capital, é formado pela contratação de operações de 
crédito, venda de bens públicos e transferência de recursos por outros 
entes de governo destinados a despesas de capital. A seguir tem-se 
o quadro dos principais itens de Receitas Públicas de 2014 – 2017.
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Tabela 1 – Receitas Realizadas em R$ 1,00 (2014-2017)

 Fonte: Balanços Municipais / GRPFOR –FC  Nota: Valores Nominais já com as deduções para o FUNDEB  (*) Dados de 2017 sujeitos a alterações

Receitas Municipais

Item de Receita 2014 2015 2016 2017* ∆ % 2017/2016 % Crescimento Médio do 
Quadriênio 

 1 - RECEITA CORRENTE (2+3+4+5+6+7) 5.057.313.146 5.797.018.963 5.917.082.190 6.212.167.974 5,0 7,1 
  2 - Receita tributária 1.260.584.518 1.350.459.805 1.448.218.894 1.581.003.182 9,2 7,8 
      ISS 606.568.759 641.511.623 678.853.118 742.725.986 9,4 7,0 
      IPTU 308.833.436 339.444.877 394.985.622 430.410.409 9,0 11,7 
      ITBI 140.394.216 136.650.901 107.901.005 118.105.895 9,5 -5,6 
      IRRF 186.546.033 218.574.208 252.642.691 274.951.113 8,8 13,8 
      Outras Receitas Tributárias 18.242.074 14.278.195 13.836.458 14.809.779 7,0 -6,7 
  3 - Receita de Contribuição 634.283.370 748.088.620 803.691.126 720.151.433 -10,4 4,3 
  4- Receita Patrimonial 196.771.086 174.181.191 230.064.253 186.330.830 -19,0 -1,8 
   5 - Receita de Serviços 4.678.983 7.044.770 7.661.905 129.904.531 1595,5 202,8 
  6 -Transferências Correntes 2.919.121.645 3.074.560.758 3.254.759.300 3.354.624.328 3,1 4,7 
      FPM 545.107.305 577.694.080 620.014.643 599.301.063 -3,3 3,2 
      ICMS 697.853.770 701.882.990 702.678.401 749.291.629 6,6 2,4 
      IPVA 140.990.263 154.477.392 165.255.734 192.274.302 16,4 10,9 
      Transferências SUS 765.503.367 788.481.961 842.466.342 883.438.118 4,9 4,9 
      Transferências FUNDEB 470.174.374 555.795.979 649.325.036 620.779.428 -4,4 9,7 
      Outras Transferências Correntes 299.492.565 296.228.356 275.019.145 309.539.787 12,6 1,1 
   7 - Outras Receitas Correntes 41.873.543 442.683.818 172.686.712 240.153.671 39,1 79,0 
 8 - RECEITA DE CAPITAL (9+10+11+12+ 13) 262.476.849 114.228.641 337.129.388 210.898.592 -37,4 -7,0 
   9 - Operações de Crédito 128.711.061 81.378.531 240.080.756 98.204.621 -59,1 -8,6 
  10 - Alienação de Bens 322.230 583.001 705.043  -  - - 
  11- Amortização de Empréstimos 117.215 93.223 49.054 19.835 -59,6 -44,7 
  12 -Transferências de Capital 133.326.344 32.173.887 96.294.535 42.477.137 -55,9 -31,7 
 13 - Outras Receitas de Capital  -   -   -  70.196.998 - - 
Total (1+8) 5.319.789.995 5.911.247.604 6.254.211.578 6.423.066.566 2,7 6,5 
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A composição das Receitas Correntes arreca-
dadas no quadriênio evidencia que as Transfe-
rências Correntes foram responsáveis por 55% 
do total arrecadado, seguida pelas Receitas Tri-
butárias, principal fonte de receita própria do 
município, que respondeu por 24,5%. O eleva-

No período analisado, a média de crescimento 
da receita municipal, em termos nominais, foi de 
6,48% a.a., totalizando R$ 23,908 bilhões arreca-
dados. Uma análise pormenorizada demonstra o 
peso que as Receitas Correntes possuem, contri-

buindo em média com 96% de todos os recursos 
recolhidos para a execução das ações do Execu-
tivo Municipal, ante 4%, em média, das Receitas 
de Capital. O gráfico a seguir ilustra essa infor-
mação.

Gráfico 1 - Composição das Receitas Arrecadadas (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG/ Balanços Municipais / GRPFOR - FC

RECEITAS CORRENTES

do percentual de participação das Receitas de 
Transferências demonstra, ainda, um certo grau 
de dependência do município de Fortaleza em 
relação aos recursos advindos das transferências 
legais da União e Estado.

Gráfico 2 - Composição das Receitas Correntes Arrecadadas (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG/ Balanços Municipais / GRPFOR - FC  (*) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.
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Entretanto a Receita Tributária, mesmo sem a 
majoração ou criação de nenhum tributo, vem 
crescendo, em valores nominais, a uma média 
de 7,8% a.a., o que indica a efetividade das ações 

fiscais implementadas com o intuito de aumen-
tar a receita tributária, de aperfeiçoar a gestão 
das finanças públicas e de melhorar a satisfação 
dos contribuintes.  

Gráfico 3 - Arrecadação Tributária do Município em R$ 1,00 (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG/ Balanços Municipais / GRPFOR - FC  (*) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.

O gráfico anterior ilustra o comportamento dos 
impostos arrecadados pelo município no perío-
do analisado. Com exceção do ITBI, que em 2016 
experimentou uma queda na sua arrecadação 
causada em grande medida pelo momento difí-
cil por qual passou o setor da construção civil, os 
demais tributos municipais tiveram uma trajetó-
ria ascendente. O ISS continua sendo o tributo 
que mais contribuiu para o caixa do município, 
representando 48% de toda a receita tributária 

de Fortaleza, atingindo o montante de R$ 2,669 
bilhões.

No que concerne às Transferências Correntes, o 
município arrecadou R$12,603 bilhões, por meio 
das transferências estaduais (ICMS e IPVA) e fe-
derais (FPM, SUS, FUNDEB), sendo essa rubrica 
a que apresentou maior peso na composição da 
receita total.

Gráfico 4 - Arrecadação Transferências Correntes do Município em R$ 1,00 (2014-2017)

  

Fonte: Elaboração SEPOG/ Balanços Municipais / GRPFOR - FC  ) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.
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Na composição das transferências correntes, 
destacou-se em primeiro lugar o SUS, totalizan-
do R$ 3,279 bilhões, que representa 26% do 
total arrecadado, seguido do ICMS, que, mesmo 

com um crescimento pequeno no quadriênio, 
alcançou a marca de R$ 2,851 bilhões, repre-
sentando 23% do total realizado.

Gráfico 5 - Composição das Transferências Correntes Arrecadas (2014 – 2017)  

Fonte: Elaboração SEPOG/ Balanços Municipais / GRPFOR - FC

Ainda com relação às Transferências Correntes, 
essa rubrica obteve no período analisado va-
riação positiva de crescimento, entretanto, em 
alguns casos, o crescimento obtido em algumas 
transferências especificas, não faz jus às despe-
sas àquelas vinculadas. 

Um caso emblemático são as transferências do 
SUS, que, como dito anteriormente, são a prin-
cipal rubrica dessa conta. Basicamente os re-
cursos do SUS são recebidos da seguinte forma: 
uma parcela dos recursos distribuídos pelo FNS 
é fixa, de acordo com a população municipal, e 
outra, variável, de acordo com os procedimentos 
médicos, ambulatoriais e hospitalares realizados 
pelo SUS municipal. O ponto nevrálgico aqui é 
que os reajustes feitos na transferência baseada 
nos procedimentos médicos não vêm cobrindo 
o crescimento dos custos, o que faz com que a 
PMF tenha cada vez mais que aportar recursos 
próprios no sistema de saúde municipal, que é 
uns dos maiores do Brasil.

RECEITAS DE CAPITAL

De acordo com o Manual Técnico do Orçamento, 
Receitas de Capital são as provenientes de: reali-
zação de recursos financeiros oriundos da cons-
tituição de dívidas; conversão, em espécie, de 
bens e direitos; recebimento de recursos de ou-
tras pessoas de direito público ou privado, quan-
do destinados a atender Despesas de Capital. No 
caso específico do município de Fortaleza, essas 
receitas são quase na sua totalidade advindas 
das operações de crédito e transferências de ca-
pital. Esses recursos são utilizados para a realiza-
ção de grandes empreendimentos públicos cujo 
volume de recursos a ser investido esteja além 
da capacidade de recursos correntes por parte 
do governo.

No citado período, as Receitas de Capital repre-
sentaram 4% do total arrecadado pelo municí-
pio, alcançando R$ 924,733 milhões. As opera-
ções de crédito e as transferências de capital 
representaram 92%, quase a totalidade desse 
grupo. O gráfico a seguir ilustra o comportamen-
to dessas receitas.

FPM
19%

ICMS
23%

IPVA
5%

Transferências SUS
26%

Transferências FUNDEB
18%

Outras Transferências
9%
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Gráfico 6 - Comportamento das Receitas de Capital em R$ 1,00 (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG/ Balanços Municipais / GRPFOR - FC

O gráfico demonstra como a arrecadação dessas 
receitas variaram no período estudado. Isso se 
justifica, em grande medida, pelo momento de-
licado por qual passou a economia nacional, que 
teve o maior reflexo no exercício de 2015, como 
consequência, o município não teve um bom 
desempenho na captação de transferências de 
capital e de operações de crédito previstas, prin-
cipalmente devido a restrições impostas pelo 
governo federal.

Essas rubricas são de complexa previsão, por 
dependerem de vários fatores que fogem da in-
gerência do município. Dentro das várias etapas 
de previsão até a efetiva realização dessa conta, 
múltiplas variáveis e atores são envolvidos no 
processo, até mesmo o governo federal que va-
lida ou obstrui determinada operação. No final 
desse quadriênio, o município conta com por-
tfólio de operações que estão em processo de 
contratação.

Atualmente, existem 5 Operações de Crédito 
contratadas (TRANSFOR II, CPAC1, CPAC2, PNA-
FM e CPAC-OGU) no valor R$ 381,8 milhões; 6 
estão em fase de análise por parte da Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
equivalentes ao valor de R$ 1,94 bilhão; 2 opera-
ções recomendadas pela COFIEX/MPO no valor 
de R$ 619 milhões; e 1 em análise na COFIEX/
MPO no valor de R$ 1 bilhão.

Cumpre ressaltar, ainda, o baixo nível de endivi-
damento do município. Em 2016 esse indicador, 
calculado pelo quociente da Dívida Consolidada 
Líquida dividida pela Receita Corrente Líquida, 

foi de apenas 14,29%, ante os 120% permiti-
dos pela Resolução nº 40, de 2001 do Senado 
Federal. Esse nível de endividamento permite 
ao munícipio buscar nas operações de crédito 
recursos para financiar seus grandes projetos, 
ao mesmo tempo que utiliza suas Receitas Cor-
rentes para a prestação dos serviços essenciais à 
população, sem prejudicar as gerações futuras. 
Demonstrando assim que Fortaleza tomou como 
prioridade a eficiência da gestão dos recursos 
públicos, que se inicia na tributação eficaz e ter-
mina na despesa, sempre partindo da premissa 
do equilíbrio das contas públicas e da qualidade 
do gasto público.

- Despesas Municipais

No último quadriênio, o município de Fortaleza 
apresentou um crescimento médio de 6% nas 
despesas totais, atingindo R$ 6,52 bilhões. O 
crescimento em valor absoluto foi de R$ 1,11 
bilhões. Em 2017, das despesas totais, os gas-
tos com despesas correntes correspondem a 
93%, e 7% com despesas de capital. Logo, o 
crescimento médio nas despesas totais foi pro-
porcional ao da Receita Total que fechou no va-
lor de R$ 6,42 bilhões, com um crescimento de 
6,48%, no mesmo período.

128.711.061 
81.378.531 

240.080.756 

98.204.621 

133.326.344 

32.173.887 

96.294.535 

42.477.137 

2014 2015 2016 2017

 Operações de Crédito Transferências de Capital
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Tabela 2 - Categoria Econômica e Grupo de Natureza da Despesa (2014-2017*)

Fonte: Elaboração SEPOG /Balanços Municipais/GRPFOR-FC (*) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.

DESPESAS CORRENTES

As despesas correntes, em que se computam os 
gastos com a manutenção das atividades dos ór-
gãos e o custeio finalístico, englobando as ações 
voltadas para o atendimento direto à sociedade, 
apresentaram no período 2014-2017, um cres-
cimento médio de 8%, e uma variação positiva 
de 10% em 2017, comparado ao exercício de 
2016. Ao longo desse período, o maior peso das 
despesas encontra-se nos gastos com pessoal e 
encargos sociais, que em 2017 participaram com 
54%, seguido de outras despesas correntes, que 
atingiram 41% do valor total das despesas. 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

A despesa com pessoal e encargos sociais regis-
trou uma taxa de crescimento médio de 10% no 
quadriênio 2014-2017, com uma igual variação 
de 10% em relação a 2016, totalizando, apro-
ximadamente, um total de R$ 3,5 bilhões no 
corrente ano. Vale destacar que o crescimento 
dessas despesas se deve também à convocação 
dos concursados de 2016. Com essas novas con-
tratações, a Prefeitura de Fortaleza visa ao forta-
lecimento institucional, para proporcionar uma 
melhoria dos serviços ofertados ao cidadão.

Com relação às fontes de recursos que originam 
as despesas supracitadas, vale destacar que cer-
ca de 78% foram custeadas principalmente com 
recursos de fontes do tesouro municipal e 22% 
com recursos de outras fontes.

Grupo 2014 2015 2016 2017 Variação 2017/2016 
(%) 

Tx Média de crescimento 
2014/17 (%) 

      Despesas Correntes  4.847.583.718 5.253.391.365 5.484.194.476 6.038.729.529 10,0 8,0 
            Pessoal e Encargos Sociais 2.664.698.722 2.956.540.699 3.201.509.414 3.505.998.242 10,0 10,0 
            Juros e Encargos da Dívida  16.967.735 22.022.988 32.152.704 36.398.059 13,0 29,0 
            Outras Despesas Correntes 2.165.917.261 2.274.827.678 2.250.532.358 2.496.333.228 11,0 5,0 
      Despesas de Capital  567.374.327 594.436.298 561.654.381 486.928.296 -13,0 -5,0 
           Investimentos 523.972.125 542.787.216 483.468.350 394.111.504 -18,0 -9,0 
           Inversões Financeiras 221.907 322.206 238.196 75.587 -68,0 -30,0 
            Amortização da Dívida  43.180.295 51.326.876 77.947.835 92.741.205 19,0 29,0 
Total 5.414.958.045 5.847.827.663 6.045.848.857 6.525.657.825 8,0 6,0 
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DESPESAS DE CAPITAL

As despesas de capital do município, necessárias 
para assegurar os níveis de investimentos priori-
tários em Educação, Saúde e Urbanismo, apre-
sentaram uma execução orçamentaria da ordem 
de R$ 487 milhões. A amortização da dívida re-
presentou um crescimento médio, no período 
de 2014-2017, de 29%, passando o gasto de R$ 
43 milhões para R$ 93 milhões, demonstrando a 
reafirmação do compromisso da administração 
em honrar os contratos com as operações de 
crédito realizadas.

Figura 11 - Investimento Executado em R$ 1,00 (2006 - 2017*)

Fonte: Elaboração SEPOG /Balanços Municipais/GRPFOR-FC (*) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.

Figura 12 - Investimento Realizados Segundo Áreas Prioritárias em R$ 1,00 (2017*)

Fonte: Elaboração SEPOG / GRPFOR-FC (*) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.

INVESTIMENTOS

O governo municipal está aplicando um conjun-
to de investimentos significativos em infraestru-
tura e oferta de serviços para a sociedade. Fo-
ram executados em 2017, recursos da ordem de 
R$ 394 milhões, com os maiores destaques para 
as áreas da Saúde (R$ 26 milhões), Educação (R$ 
42 milhões) e Urbanismo (R$ 241 milhões), jun-
tas responderam por 78% do total investido.

106.441.214

159.636.271

209.511.109
242.665.721

310.680.112
337.976.068

358.699.186
385.907.374

532.972.125
542.787.216

483.468.350

394.111.504

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

394.111.504

83.848.551

240.974.333

42.442.313

26.846.307

Total de Investimentos

Demais Áreas

Urbanismo

Educação

Saúde
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EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO 

- Resultado das Prioridades Pactuadas
         
Gráfico 13 - Gastos das Funções Saúde, Educação e Urbanismo em R$ 1,00 (2014 - 2017*)

Fonte: Elaboração SEPOG /Balanços Municipais/GRPFOR-FC    (*) Os dados para 2017 estão sujeitos a alterações.

O Governo continua, ano a ano, assumindo os 
compromissos firmados no início da gestão, vis-
to pelo direcionamento do maior volume de re-
cursos para investimento nas áreas de Educação, 
Saúde e Urbanismo, esse último, principalmente 
no quesito mobilidade e acessibilidade urbana. 
Em 2017, foram executados recursos da ordem 
de R$ R$ 4,134 bilhões, sendo 49,9% para a 
Saúde, 32,7% Educação e 17,4% Urbanismo. No 
contexto geral, essas três funções de governo 
consumiram cerca de 63,3% da execução orça-
mentaria.  

FUNÇÃO SAÚDE 

No quadriênio, o gasto médio anual com Saúde 
ficou em torno de R$ 1,892 bilhões, representan-
do um crescimento médio de 5,2%.  Em 2017 o 
gasto foi de R$ 2,062 bilhões, com um aumen-
to de 11% em relação ao exercício 2016. Grande 
parte da despesa realizada está concentrada nas 
Assistências Hospitalar e Ambulatorial que res-
ponderam por 59% do gasto realizado, enquanto 
que a Atenção Básica representou 21% desse va-

lor. A Atenção Básica se caracteriza por um con-
junto de ações tanto no âmbito coletivo quanto 
individual, promovendo a prevenção de agravos, 
diagnósticos, tratamento e reabilitação. 

Analisando a função Saúde pela categoria eco-
nômica e grupo de despesa, cabe ressaltar a ex-
pressiva retomada dos investimentos, cujo cres-
cimento foi de 90% em 2017 quando comparado 
a 2016.

2014 2015 2016 2017
Saúde 1.771.835.385 1.878.763.476 1.858.041.359 2.062.868.504
Educação 1.049.479.656 1.197.158.498 1.236.260.826 1.350.315.671
Urbanismo 725.553.553 770.287.125 744.081.682 721.762.008

Saúde Educação Urbanismo
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Tabela 5 – Gasto na Função Saúde por Categoria Econômica e Grupo de Natureza da Despesa em 
R$ 1,00 (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / GRPFOR-FC

- Aplicação de Recursos para Cumprimento Legal
  
A Constituição Federal, no artigo 198, e no artigo 
77 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, assim como a Lei Federal Complemen-
tar nº 141/2012, obriga a aplicação mínima de 
recursos na Saúde das três esferas de governo. 
Por definição legal, os municípios têm por obri-
gação gastar anualmente com a área de Saúde, 
no mínimo, 15% das receitas do IPTU, ITBI, ISS, 
IRRF, ITR, IPVA, ICMS, FPM e IPI-exportação. O 
município de Fortaleza tem aplicado, em média, 
25%, percentual bem acima dos 15% obrigató-

rios. Em 2017, de acordo com o último Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (bimestre 
setembro/outubro) emitido pela SEFIN, o per-
centual foi de 24,97. 

Gráfico 14 - Aplicações em Ações e Serviços Públicos de Saúde - EC nº 29/2000 em R$ 1 mil 
(2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / RREO 5º Bimestre

3.034.616 3.233.391
2.739.110 2.978.342

768.447
835.027

690.313
743.784

25,32%
25,83%

25,20%
24,97%

2 0 1 4 2 0 1 5 2 0 1 6 2 0 1 7

RLIT Gasto realizado com saúde

Categoria Econômica 2014 2015 2016 2017 % 2017/2016 
DESPESAS CORRENTES 1.727.119.266 1.829.328.419 1.843.879.161 2.036.022.197 10,0 
  Pessoal e Encargos Sociais 826.604.291 854.402.708 899.536.107 948.436.103 5,0 
  Outras Despesas Correntes 900.514.975 974.925.711 944.343.053 1.087.586.094 15,0 
DESPESAS DE CAPITAL 44.716.119 49.435.057 14.162.199 26.846.307 90,0 
  Investimentos 44.716.119 49.435.057 14.162.199 26.846.307 90,0 
Total 1.771.835.385 1.878.763.476 1.858.041.359 2.062.868.504 11,0 
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FUNÇÃO EDUCAÇÃO 

A Educação, como área prioritária declarada da 
administração, apresentou uma diferença entre 
os investimentos em 2017 e 2014, de  300,836 

Gráfico 15 - Participação da Função Educação na Despesa Total (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / GRPFOR-FC

A função Educação cresceu, em média, 8,8% 
no quadriênio 2014-2017. A despesa com pes-
soal na função totalizou, em 2017, o valor de 
R$ 993,492 milhões, cuja variação em relação 
a 2016 foi de 10%, crescimento justificado em 
grande medida pelo aumento do parque escolar 
municipal, o que acarretou demanda por mais 
professores e outros profissionais da área. Gran-
de parte dessa demanda por profissionais foi 
sanada pelos concursos públicos realizados. O 
investimento em educação cumpre um papel 
duplo, o papel de ensinar, de dar às crianças a 
oportunidade da aprendizagem e, em sendo em 

tempo integral, o papel social de proteger essa 
criança da violência, da influência de riscos que 
a rua oferta a ela.
    
As despesas executadas na função Educação to-
talizaram em 2017 o valor de R$ 1,350 bilhões. 
Desse total, 71,70% foram gastos com Ensino 
Fundamental, 12,85% com Educação Infantil, 
que contempla as creches e pré-escolas. 

milhões. Em 2017, a mesma representou 20,69% 
de toda despesa do município, segunda maior, 
ficando logo após da função Saúde.  

Gráfico 16 - Evolução dos Gastos na Função Educação em R$ 1,00 (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / GRPFOR-FC

19,38%

20,47% 20,55%
20,69%

2014 2015 2016 2017

1.049.479.656

1.197.158.498 1.236.266.677
1.350.315.671

2014 2015 2016 2017
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Tabela 6 - Gasto na Função Educação por Categoria Econômica e Grupo de Natureza da Despesa 
em R$ 1,00 (2014-2017)

Categoria Econômica 2014 2015 2016 2017 % 2017/2016 
DESPESAS CORRENTES 995.209.032 1.113.320.706 1.198.484.419 1.307.873.358 9,0 
  Pessoal e Encargos Sociais 700.282.856 810.350.191 900.943.985 993.492.848 10,0 
  Outras Despesas Correntes 294.926.176 302.970.515 297.540.434 314.380.511 6,0 
DESPESAS DE CAPITAL 54.270.624 83.837.793 37.782.258 42.442.313 12,0 
   Investimentos 54.270.624 83.837.793 37.782.258 42.442.313 12,0 
Total 1.049.479.656 1.197.158.499 1.236.266.677 1.350.315.671 9,0 

 
Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / GRPFOR-FC

Depois das despesas com pessoal, o próximo 
grupo de maior peso são as outras despesas cor-
rentes, com o valor de R$ 314,380 milhões. Den-
tro dessa rubrica estão os gastos com a merenda 
escolar, fardamento, material didático, dentre 
outros. 

O aumento dessa despesa é decorrente, em 
grande parte, do aumento do parque escolar e 
do crescimento no número de alunos atendi-
dos. Os investimentos nessa área totalizaram                
R$ 42,442 milhões em 2017.  

- Aplicação de Recursos para Cumprimento Legal

De acordo com o art. 212 da Constituição Fe-
deral de 1988, os municípios devem investir, no 
mínimo, 25% de toda a receita municipal prove-

   Gráfico 17 -  Aplicações nas Ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino em 
R$ 1,00 / Art. 212, CF88 7

Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / GRPFOR-FC

niente das arrecadações de impostos (IPTU, ITBI, 
ISS e IRRF) e das transferências constitucionais 
(FPM, ICMS, Lei Kandir, IPI-Exportação, ITR, IPVA) 
em ações de manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

Nesse tocante, Fortaleza vem cumprindo rigoro-
samente o preceito constitucional, aplicando um 
valor sempre acima do limite exigido. Em 2017, 
de acordo com o último Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária (bimestre setembro/ou-
tubro), o percentual foi de 27,08. 

 

3.034.616 3.233.391
2.739.110 2.978.342

825.860
933.558

974.186
815.826

27,21%
28,87%

28,66% 27,08%
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RLIT Gasto realizado em Educação
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Cabe ressaltar que as informações relativas aos 
gastos com as funções Saúde e Educação consi-
deram os valores totais empenhados, indepen-
dentemente da fonte de recursos que os supor-
ta, ou seja, considera tanto os gastos efetuados 
com recursos próprios como de recursos terceiros.

Já os gastos considerados para efeito de cálculo 
dos percentuais exigidos na Constituição Federal 
levam em conta apenas as despesas efetuadas 
com recursos advindos das Receitas de Impostos 
e Transferências. 

FUNÇÃO URBANISMO 

As despesas consolidadas com Urbanismo to-
talizaram em 2017 a cifra de R$ 721,762 mi-
lhões. Desse total, 61,65% foram aplicados em 
Serviços Urbanos e 27,51% em Infraestrutu-
ra Urbana. Essas duas subfunções tratam das 
despesas com obras de mobilidade, melhoria do 

transporte público, obras de drenagem, obras 
de acessibilidade, dentre outras. Juntas estas 
duas subfunções representaram 89,16% de todo 
o gasto na função. 

Prioridade declarada da gestão, o gasto com Ur-
banismo só ficou atrás das despesas com Saúde 
e Educação. A Prefeitura de Fortaleza vem de-
senvolvendo uma série de obras, ações e proje-
tos, com vistas a melhorar a qualidade de vida 
do cidadão, dentre os quais podemos destacar: 
projeto Bicicletar, aumento das ciclovias, im-
plantação de várias faixas exclusivas para ôni-
bus, implantação de vários binários, obras de 
drenagem, dentre outras. 

Gráfico 18 - Evolução dos Gastos na Função Urbanismo em R$ 1,00 (2014-2017)

Fonte: Elaboração SEPOG / Dados Balanço Geral do Município / GRPFOR-FC

- Indicadores Fiscais e Execução Orçamentária 
      
Por fim, com o que foi apresentado nesse capí-
tulo, entende-se que, mesmo com o delicado 
momento econômico nacional referente ao pe-
ríodo analisado, a gestão da receita e despesa de 
Fortaleza foi conduzida de modo a se adaptar às 
diferentes situações, de uma forma bem-sucedi-
da. A partir de uma boa política de arrecadação, 
foi possível utilizar as receitas arcando com os 
compromissos do município. Vale ressaltar, ain-
da, que foi possível incrementar e, ao mesmo 
tempo, qualificar as despesas sem que elas com-

prometessem totalmente as receitas. A tabelas a 
seguir mostram respectivamente os indicadores 
fiscais do município e a execução orçamentária 
consolidada por órgão. De uma forma geral, a 
gestão municipal conseguiu atingir um percen-
tual de quase 85,8% do seu orçamento planejado.

725.553.553

770.287.125

744.081.682

721.762.008

2014 2015 2016 2017
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Tabela 7 - Evolução dos Indicadores Fiscais (2014-2017)

Fonte: Balanços Gerais do Município / RREO  (*) A apuração do Resultado Primário foi feita pela despesa liquidada e está em R$ 1.000,00; 

(*²) Os resultados para 2017 (3º quadrimestre) são preliminares.

Tabela 8 – Execução Orçamentária (2017)

Fonte: SEPOG

Indicadores Fiscais 
Período 

2014 2015 2016 2017** 
Resultado Primário*  -167.536 360.105 109.116 6.965 
Despesa com Pessoal (%) 47,0 44,8 46,9 46,5 
Gastos com Educação (%) 27,2 28,9 28,7 27,9 
Gastos com Saúde (%) 25,3 25,8 26,2 25,9 
Índice da Dívida Consolidada Líquida (%) 16,9 15,1 14,3 9,8 

 

Órgão Dotação Atual 
Executado 

Valor abs. % 
Câmara Municipal de Fortaleza 162.771.133 159.430.017 97,9 
Gabinete do Prefeito 301.259.665 127.701.688 42,4 
Gabinete do Vice-prefeito 3.152.174 2.902.989 92,1 
Procuradoria Geral do Município 47.667.127 45.407.641 95,3 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Município 3.603.999 3.427.131 95,1 
Secretaria Municipal do Governo 81.593.479 74.540.408 91,4 
Secretaria Municipal da Segurança Cidadã 153.884.058 150.158.657 97,6 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão 1.100.523.776 1.052.810.775 95,7 
Secretaria Municipal da Conservação e Serviços Públicos 862.917.648 776.017.719 89,9 
Secretaria Municipal das Finanças 150.462.100 137.690.678 91,5 
Secretaria Municipal da Educação 1.527.044.528 1.345.470.372 88,1 
Secretaria Municipal da Saúde 2.122.035.150 1.930.132.532 91,0 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico 15.876.387 6.682.183 42,1 
Secretaria Municipal da Infraestrutura 329.526.566 205.004.386 62,2 
Secretaria Municipal do Urbanismo e Meio Ambiente 39.400.251 18.467.618 46,9 
Secretaria Municipal do Esporte e Lazer 14.500.566 8.795.450 60,7 
Secretaria Municipal do Turismo de Fortaleza 43.718.284 6.384.502 14,6 
Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 105.327.351 75.210.323 71,4 
Secretaria Municipal da Cultura de Fortaleza 47.104.236 18.443.136 39,2 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Habitacional de Fortaleza 105.164.701 27.152.383 25,8 
Secretaria Municipal da Cidadania e Direitos Humanos 18.657.185 13.865.106 74,3 
Secretaria Regional do Centro 7.015.209 4.951.348 70,6 
Secretaria Regional I 16.215.955 13.998.810 86,3 
Secretaria Regional II 26.959.905 22.432.803 83,2 
Secretaria Regional III 13.887.121 11.204.239 80,7 
Secretaria Regional IV 12.660.011 9.192.535 72,6 
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ORÇAMENTO 2018 EM NÚMEROS

A Lei Orçamentária que ora apresentamos é a 
primeira elaborada sobre a égide do novo Plano 
Plurianual, plano esse elaborado à luz do Forta-
leza 2040, sendo o instrumento de programação 
anual, em termos financeiros, que viabilizará a 
concretização dos programas previstos para o 
primeiro ano do PPA.

O valor fixado para o orçamento de 2018 da PMF 
é de R$ 7,548 bilhões, o que representa uma va-
riação negativa de 0,51% em relação ao ano an-
terior, essa pequena diminuição é fruto de uma 
readequação no planejamento a fim de diminuir 
a distorção entre o planejado e o executado.  A 
divisão da rubrica por categoria econômica de-
monstra o maior peso das Despesas Correntes 
com R$ 6,682 bilhões enquanto as Despesas de 
Capital totalizam R$ 865,620 milhões.

Tabela 9 - LOA 2018 por Categoria Econômica e Grupo de Natureza da Despesa

Fonte: LOA 2018

A análise do presente orçamento, à luz das Ca-
tegorias Econômicas da Despesa, demonstra a 
grande participação (88%) das Despesas Corren-
tes do total planejado. Nessa classificação inse-
rem-se as despesas com pessoal e as destinadas 
a outros gastos correntes. Na categoria referen-
te às Despesas de Capital, tem-se como desta-
que o Investimento, que representa 10% do pla-
nejado, nessa cifra estão alocados os recursos 
para os principais projetos do município, dentre 
os quais destacam-se: construção do IJF 2, au-
mento do ciclofaixas e vias exclusivas de ônibus, 
construção de mais escolas em tempo integral, 
requalificação de corredores turísticos.

Item de Despesas 2018 % 
      Despesas Correntes  6.682.615.885 88,50 
            Pessoal e Encargos Sociais 3.864.887.921 51,20 
            Juros e Encargos da Dívida  62.000.000 0,80 
            Outras Despesas Correntes 2.755.727.964 36,50 
      Despesas de Capital  865.620.735 11,50 
           Investimentos 751.235.735 10,00 
           Inversões Financeiras 1.385.000 0,02 
           Amortização da Dívida  113.000.000 1,50 
      Reserva de Contingência 157.883 0,002 
Total 7.548.394.503 100,00 
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Tabela 10 - Os 20 Maiores Investimentos para 2018 em R$ 1,00

Fonte: LOA 2018

Investimentos Total 
Realização de Obras de Manutenção do Parque de Iluminação Pública 60.719.102 
Implantação, Restauração e Ampliação de Obras Lineares de Mobilidade 35.578.033 
Construção de Escolas em Tempo Integral 24.906.000 
Construção de Unidades Escolares - Ensino Fundamental 24.627.095 
Apoiar a Implantação de Infraestrutura - Programa Minha Casa Minha Vida 23.877.000 
Construção de um Anexo para Emergência do IJF 23.811.000 
Implantação de Equipamentos para o Controle de Tráfego em Área de Fortaleza (GCTAFOR) 19.543.000 
Gerenciamento, Supervisão e Consultoria 18.739.993 
Ampliação e Recuperação do Sistema de Drenagem 16.725.493 
Construção de Centros de Educação Infantil 14.931.000 
Reforma e Ampliação de Unidades Escolares - Ensino Fundamental 14.004.000 
Implantação de Infraestrutura Esportiva nas Escolas 13.219.000 
Implantação dos Pontos de Atenção Especializada a Saúde 12.768.000 
Produção de Unidade Habitacional de Interesse Social 11.259.130 
Produção e Melhorias Habitacionais e Infraestrutura - Vila do Mar 11.062.000 
Implantação, Recuperação e Ampliação de Obras Localizadas de Mobilidade 10.738.532 
Construção, Ampliação e Reforma de Equipamentos de Esporte e Lazer 10.598.886 
Construção, Reforma e Ampliação dos Terminais de Integração 9.735.000 
Manutenção e Qualificação do Ensino Fundamental 8.827.609 
Construção de Equipamentos Públicos 8.605.000 
Total 374.274.873 
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Tabela 11 - LOA 2018 por Funções de Governo em R$ 1,00

     Fonte: LOA 2018

O exame das despesas fixadas para o próximo 
exercício de 2018, pelo enfoque das funções de 
governo, elucubra a primazia da alocação dos 
recursos nas áreas declaradas prioritárias pela 
administração municipal, sendo elas: Saúde, 
Educação e Urbanismo, que juntas respondem, 
em termos monetários, por R$ 4,618 bilhões, 
correspondendo a 61% do total previsto. Vale 
ressaltar, também, o peso da função Administra-
ção e Previdência, utilizada para o pagamento 
de despesas voltadas para o funcionamento da 
máquina, nessa inseridas a folha de pagamento 
dos ativos e inativos. A função Segurança Pública 
já é a quinta maior em termos monetários e   
possui no seu bojo ações importantes de preven-
ção e combate à violência, como as anunciadas 

no novo do plano municipal de proteção urbana, 
a qualificação e ampliação da guarda municipal, 
dentre outras.

Função Total 
Saúde 2.297.888.010 
Educação 1.622.768.822 
Previdência Social 796.930.029 
Administração 706.776.009 
Urbanismo 697.903.411 
Segurança Pública 286.737.518 
Encargos Especiais 269.235.083 
Legislativa 189.871.749 
Assistência Social 148.311.704 
Energia 101.564.390 
Cultura 95.069.137 
Gestão Ambiental 78.605.831 
Habitação 71.866.257 
Direitos da Cidadania 61.587.130 
Judiciária 44.977.456 
Comércio e Serviços 31.212.917 
Desporto e Lazer 20.772.881 
Comunicações 7.832.938 
Trabalho 7.701.566 
Ciência e Tecnologia 6.220.782 
Saneamento 2.600.000 
Agricultura 1.160.000 
Essencial à Justiça 643.000 
Reserva de Contingência 157.883 
Total 7.548.394.503 

 



Desempenho dos Resultados de Governo 

por Eixo Estratégico 2014 – 2017 
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Com uma visão estratégica de construir uma “Fortaleza de 

oportunidades, mais justa, bem cuidada e acolhedora”, a 

administração municipal tomou para si a missão de “promover o 

bem-estar da população com serviços públicos de qualidade e de 

forma ética, participativa e humana”, assumindo os valores de justiça, 

cuidado, acolhimento e comprometimento que nortearam as ações 

dos três eixos estratégicos de governo, no alinhamento das políticas 

públicas para a consecução dos resultados esperados.

Sem se afastar do propósito finalístico que, enfaticamente, foi 

incorporado como missão da gestão, no período de 2014-2017, a 

ação de governo desenvolveu-se visando alcançar uma efetiva Gestão 

por Resultados, de um lado, apoiando-se em incisiva orientação de 

resgate da função de planejamento, abrangendo desde a permanente 

reavaliação e modernização das estruturas organizacionais, a 

padronização de procedimentos descentralizados e sistematizados 

até a elaboração e entrega à sociedade, em dezembro de 2017, do 

Plano Fortaleza 2040 - um instrumento que orienta o desenvolvimento 

estratégico da cidade de Fortaleza para os próximos 23 anos.

Dessa feita, partindo da visão estratégica, anteriormente descrita, 

e da premissa da Gestão por Resultados, foram concebidos três 

grandes eixos, que alicerçaram o planejamento nesses quatros anos, 

projetados para atender 8 idealizadas Fortalezas, pensadas como 

recortes sociais da cidade. 
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beneficiados e necessidades da região. 
Foram definidos os locais de funciona-
mento inicial: 5 terminais de ônibus; 5 
praças centrais; 3 CUCAs; 5 mercados; 3 
Areninhas; Centro Municipal de Peque-
nos Negócios; Praia de Iracema; COGECT; 
Casa da Cultura Digital; BRTs;

• Projeto Memorial do Paço tem o objeti-
vo de estruturar uma área do Paço Mu-
nicipal (Palácio do Bispo) para visitação 
pública, ensejando a fruição da beleza 
arquitetônica da edificação da primeira 
metade do século XIX e seus bens móveis, 
e a construção do sentimento de perten-
ça ao equipamento que acolhe a admi-
nistração pública. A cargo da CITINOVA, 
ficou a concepção e o desenvolvimento 
de um sistema para dispositivos móveis 
(app) com informações históricas sobre 
a construção, seu entorno, e o acervo 
documental disponibilizado, incluindo as 
biografias dos ex-prefeitos, além da des-
crição completa das obras expostas;

• Projeto Olho Vivo apresenta, dentre ou-
tros objetivos, os de encontrar estraté-
gias inovadoras de intervenção nos ter-
ritórios, padronizar ações de segurança, 
promover políticas em segurança cidadã 
e incentivar o desenvolvimento sistêmico 
de pesquisas na área de segurança públi-
ca, violência e criminalidade. O projeto 
intenta a criação de um sistema compos-
to por aplicativo para dispositivos móveis 
e sistema web de gerenciamento para 
auxiliar o projeto de proteção comuni-
tária, propiciando a comunicação/inte-
ração entre as partes interessadas e dar 
suporte ao Plano de Segurança Cidadã e 
Cultura de Paz, contido no Plano Fortale-
za 2040;

• Plataforma Sistema da Rede Municipal 
de Qualificação Profissional de Fortaleza 
(SISREMUQ) se constitui em ferramenta 
com o objetivo de articular as ofertas de 
cursos de qualificação profissional e as 

oportunidades de emprego no município 
de Fortaleza.A ferramenta já foi desen-
volvida pela CITINOVA, em parceria com 
a SDE, e será implantada após a regula-
mentação da Rede Municipal de Qualifi-
cação de Fortaleza (REMUQ).   
   

Vale ressaltar que a CITINOVA formalizou nes-
se quarto ano importantes parcerias com as 
seguintes entidades: Instituto para Desenvol-
vimento Tecnológico e Social (DEAR), em que 
serão promovidas ações de recondicionamento 
de computadores dos pontos de inclusão digi-
tal que fazem parte da gestão dessa Fundação; 
Instituto de Tecnologia e Treinamento do Nor-
deste (ITTN), com o objetivo de desenvolver 
treinamento para comunidades de baixa renda 
por meio do Curso de Gamer Mobile; Universi-
dade de Fortaleza (UNIFOR), com o objetivo de 
cooperar em programas e projetos que fomen-
tem o desenvolvimento tecnológico, o ensino e 
a pesquisa na cidade de Fortaleza, propiciando 
a atuação conjunta que contemplem atividades 
nas áreas de desenvolvimento de tecnologias, 
softwares, temáticas relacionadas à ciência, 
tecnologia e inovação; e empresa D&Z, com o 
intuito de divulgar informações úteis, relativas 
a serviços e ações da Prefeitura, utilizando bea-
cons, um sensor que se comunica através sinais 
usando a tecnologia Bluetooth Low Energy, sen-
do captados pelo aplicativo TagCity, disponível 
para tablets e smartphones.
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    CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

A Política de Cidadania e Direitos Huma-
nos, incumbida à SDHDS (Lei Complementar 
0234/2017), se consolida na execução compar-
tilhada das diversas políticas públicas no municí-
pio, que devem ser orientadas pela afirmação do 
respeito ao outro e pela busca permanente da 
paz, tendo como fundamentos a justiça, a igual-
dade e a liberdade. Adicionalmente, orienta-se 
pelo objetivo de induzir a construção de uma 
cidade mais pacífica e tolerante, mais especifi-
camente, voltando-se aos segmentos historica-
mente discriminados pela sua condição física ou 
financeira, sexo, raça, cor, gênero ou orientação 
sexual. 

As principais ações desenvolvidas nessa política 
concentram-se na atenção à pessoa idosa e com 
deficiência, na promoção da igualdade racial, na 
defesa dos direitos das mulheres e da população 
LGBT, e na defesa dos direitos do consumidor.

O Programa Cidadania em Rede – Arte, Esporte 
e Educação em Direitos Humanos toma como 
fundamento o sentido de coletividade, na 
articulação horizontalizada e na intervenção 
social, com formação interdisciplinar, direcionado 
a crianças e adolescentes e aos segmentos de 
mulheres, idosos, pessoas LGBT, pessoas com 
deficiência, negros, negras. Adicionalmente, 
vem afirmar a cultura e os esportes como direitos 
invioláveis do cidadão, associados às “ Pílulas 
da cidadania”, atividades que são executadas 
antes ou após a execução das oficinas de arte 
ou esportivas, que objetivam discutir, informar, 
socializar temáticas relacionadas aos Direitos 
Humanos e Cidadania, cultura de paz e da não 
violência; inclusão e afirmação dos diferentes 
segmentos sociais;  relação entre drogas e 
direitos humanos; consciência ambiental, 
colaboração e consumo sustentável.

Como resultados desse programa, no período 
2014-2017, foram realizadas 497 formações 

em Cidadania e Direitos Humanos com 2.423 
participantes, devendo-se ressaltar, ainda, o 
avanço no número de oficinas de arte-educação 
realizadas, passando de 3.868 (2014) para 6.823 
(2017).

A partir das mudanças ocorridas em 2017, com a 
fusão da SCDH com a SETRA, o Programa passa a 
enfrentar o grande desafio de dar continuidade às 
suas atividades em meio a todas as dificuldades 
de adaptação a nova estrutura administrativa, 
fato que demandou a necessidade de fazer 
um novo dimensionamento de estratégias do 
programa e fortalecer as parcerias para a sua 
execução.

A ampliação de 90% dos participantes nas ofici-
nas de arte e educação somente foram viabili-
zadas pelo conjunto de parcerias firmadas com 
alguns professores (voluntários) e alguns órgãos 
municipais, estaduais e instituições civis (Asso-
ciação Boca do Golfinho, Associação Filantrópica 
dos Moradores de Vila Nova, Associação Peque-
no Cidadão, Restaurante Sal e Brasa, Frigorífico 
2000, Serviço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial-SENAC, Ordem dos Advogados do Es-
tado do Ceará-OAB/CE, Universidade Estadual 
do Ceará-UECE, Defesa do Consumidor do Cea-
rá-DECON, Entidade Administradora da Digitali-
zação de Canais de TV e RTV SEJA DIGITAL/EAD, 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, 
Defensoria Pública, Bibi Doces e Salgados, ENEL 
– Distribuição Ceará, Secretaria da Justiça e Cida-
dania do Estado do Ceará-SEJUS, SMS, CRAS, SER 
I, Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Estado do Ceará-SDE/CE, Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas-SEBRAE, 
Serviço Social da Indústria-SESI, Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico do Cea-
rá, Batalhão de Eventos da Polícia Militar-BPE, 
Auto Escola Neuma e SER VII).

Embora ainda seja um grande desafio reunir e 
integrar os diferentes setores que executam 
ações na área de Crianças e Adolescentes, as 
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PRINCIPAIS REALIZAÇÕES EM 2017

Cidadania em Rede
• Implantação do Comitê de Sub-Registro 

e do 0800, que, somente em 6 meses, 
apresentou índice de resolutividade de 
62,26% de todos os casos registrados no 
0800;

• Inauguração da Sala de Depoimento Es-
pecial no âmbito da 12ª Vara Criminal, 
para a escuta especializada de crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual;

• Assistência a 64 bairros pelo Eixo de Dis-
seminação pelo Programa Rede Aquare-
la, sendo 15 novos bairros inseridos nas 
ações de prevenção à violência sexual no 
ano de 2017;

• 54.246 pessoas alcançadas pelas ativida-
des de prevenção às violações de direitos 
de crianças e adolescentes nas diversas 
campanhas educativas realizadas pela 
FUNCI;

• 329 adolescentes e jovens beneficiados 
com oficinas de formação para a cidada-
nia e profissionalizantes;

• 60 adolescentes e jovens inseridos no 
mercado de trabalho;

• 17.852 crianças e adolescentes, e suas 
famílias, atendidos pelos Conselhos Tu-
telares de Fortaleza.  

Pessoa com Deficiência

• Articulação com AMC visando à criação 
de um setor específico de fiscalização 
para vagas destinadas a pessoas com 
deficiência (Parceria COPEDEF e AMC);

• Criação de um grupo de Trabalho em 
parceria com a SMS sobre políticas 
públicas de atenção à saúde da pessoa 
com deficiência;

• Articulações com a Secretaria Municipal 
da Infraestrutura (SEINF) para garantir 
a acessibilidade nas obras (Avenida 
Aguanambi e Mercado Central) e 
reformas realizadas nos espaços públicos 
de Fortaleza (Praças);

• Capacitação de 400 profissionais da 
área de saúde em parceria com a SMS, 
COPEDEF e Hospital Sarah Kubitschek;

• Realização de blitzes educativas em 
parceria com a Autarquia Municipal 
de Trânsito (AMC) em vias públicas e 
shoppings de Fortaleza, contando com 
a participação de 80 pessoas. Os locais 
contemplados com os eventos foram: 
Avenida Monsenhor Tabosa, Avenida 
Beira Mar, Estacionamento do Shopping 
Iguatemi, Estacionamento do Shopping 
Riomar e Terminal Antônio Bezerra; 

• Parceria com o Movimento Down e 
SMS sobre a divulgação das Diretrizes 
de Atenção à Pessoa com Síndrome de 
Down;

• Entrega de 363 cadeiras de rodas em 
parceria com a SMS. 

Pessoa Idosa
• Desenvolvimento de ações educativas 

que promoveram a participação da pes-
soa idosa, com a participação de 2 mil 
idosos;

• Implantação de 11 Academias para a Ter-
ceira Idade (Projeto Esporte Amigo do 
Idoso), com 3 mil idosos beneficiados;

• Implantação de 16 Academias para a Ter-
ceira Idade,em parceria com a SECEL e o 
Ministério dos Esportes (Projeto Esporte 
Amigo do Idoso), com 4.800 idosos be-
neficiados;

• Realização da Campanha de Repúdio à 
Violência Contra a Pessoa Idosa, com 2 
mil idosos participantes;

• Terceira edição do projeto Selo Amigo do 
Idoso, uma premiação e reconhecimen-
to às entidades, instituições e empresas 
que ajudam na implementação de políti-
cas públicas para a pessoa idosa;

• Realização da II Conferência Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa, com 500 
participantes entre ONGs, usuários e so-
ciedade civil organizada;
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Indicadores de Resultados
Realizado

2014 2015 2016 2017

Índice de Licenciamentos (%) 89,8 102,4 101,2 91,5

Árvores plantadas/doadas (n°) 8.865 22.000 39.990 20.030

Praças e Áreas Verdes adotadas 
(nº) 20 21 26 30

Índice de Área Verde (m²/habi-
tante) 4,0 8,0 8,0 8,0

Ecopontos implantados (n°) - 1 21 16

Valor arrecadado com as Outor-
gas Onerosas (R$ milhão) 2.803.139,98 1.782.474,11 17.784.245,25 11.716.064,25

Valor investido via contraparti-
da com as Operações Urbanas 
Consorciadas (R$)

25.452.323,54 - - 5.197.096,42

 Fonte: SEPOG/SIOPFOR/ SEUMA/SCSP 2017

Integradas ao eixo “Crescimento Sustentável”, 
a SEUMA, SCSP e a sua vinculada Autarquia de 
Paisagismo e Urbanismo de Fortaleza (URBFOR) 
têm como missão planejar e controlar o ambien-
te natural e o ambiente construído de Fortaleza, 
bem como realizar ações relacionadas à conser-
vação e manutenção do ambiente municipal, 
com foco na limpeza urbana além de promover a 
melhoria da qualidade do ambiente natural, as-
segurando a recuperação, preservação, conser-
vação e o monitoramento dos sistemas naturais 
do município de Fortaleza. 

Fortaleza Sustentável

A política de urbanismo e meio ambiente tem 
por base quatro fundamentos estratégicos bási-
cos: propor medidas indispensáveis ao cumpri-
mento da função social da cidade; promover a 
qualidade urbana e ambiental; incentivar o me-
lhor entendimento e a adoção das práticas e exi-
gências legais de controle urbano e ambiental; 
estabelecer medidas que favoreçam a participa-
ção democrática, responsável e positiva para o 
crescimento sustentável. 

Evolução dos Indicadores (2014 - 2017)
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    PLANEJAMENTO E GESTÃO

A estratégia adotada nessa área envolveu o apri-
moramento do planejamento sistêmico da ges-
tão municipall, visando à articulação das ações 
de curto, médio e longo prazo,para orientar o 
desenvolvimento e ordenar o crescimento da ci-
dade, bem como a consolidação da Gestão por 
Resultados a serem alcançados pela pactuação 
de novos compromissos assumidos, subsidiando 
a formulação da programação de governo por 
parte das secretarias setoriais e órgãos, cujos 
indicadores de resultados e de produtos serão 
objeto do processo de monitoramento.

Nesse aspecto, o Plano Fortaleza 2040 é o ins-
trumento que orienta o desenvolvimento da ci-
dade para os próximos 23 anos, concebido pela 
Prefeitura Municipal de Fortaleza sob a coorde-
nação do IPLANFOR. O plano foi entregue à so-
ciedade, em dezembro de 2016, oportunizando 
à gestão iniciada em 2017, a partir da reeleição 
do prefeito Roberto Cláudio, inaugurar o primei-
ro dos 6 módulos que compõem as propostas 
sistemicamente desenhadas para o planejamen-
to do desenvolvimento domunicípio.

Destacam-se, dentre suas principais característi-
cas: o embasamento na necessidade de enfren-
tar os problemas quedificultam a vida na cidade; 
e o início da execução das açõesintegradas das 
diversas políticas públicas. Com essa postura, 
preserva-se e aperfeiçoa-se, quando necessário, 
as diretrizes concebidas para o desenvolvimento 
da cidade, por meio do alinhamentodos diversos 
instrumentos de planejamento, em busca do ob-
jetivo de transformarFortaleza em uma cidade 
de oportunidades, mais justa e mais acolhedora 
com todos.

O Plano Fortaleza 2040 estruturou-se em torno 
de 7 eixos estratégicos, com objetivos definidos, 
em torno dos quais se articulam 33 planos para 
políticas específicas.Os eixos são: 1ºEixo - Equi-
dade Territorial, Social e Econômica;2ºEixo - Ci-

dade Conectada, Acessível e Justa;3º Eixo - Vida 
Comunitária, Acolhimento e Bem-Estar;4º Eixo 
- Desenvolvimento da Cultura e do Conhecimen-
to; 5º Eixo - Qualidade do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais; 6º Eixo - Dinamização Econô-
mica e Inclusão Produtiva; e 7º Eixo - Governan-
ça Municipal.

A execução das ações do Plano vem sendo arti-
culada e acompanhada no âmbito das Câmaras 
Setoriais, instâncias propostas pelo sistema de 
governança do Plano Fortaleza 2040, definidas 
como ferramentas de articulação de órgãos e 
instituições executoras de ações de forma inte-
grada. Referidas câmaras compõem-se por ór-
gãos municipais, estaduais e federais e também 
por instituições da sociedade que desenvolvem 
ações voltadas para a consecução dos objetivos 
propostos. Atualmente estão formadas 15 Câ-
maras Setoriais, todas coordenadas por órgão 
municipal responsável pela política ou conjunto 
de políticas que orientam cada um dos planos 
propostos.

Figura 1 – Câmaras Setoriais Instaladas em 2017

Fonte: IPLANFOR

O Observatório de Fortaleza- políticas públicas 
e governança municipal é o ponto estratégico 
de uma Rede de Conhecimento voltado à produ-
ção, difusão e acesso à informação sobre políti-
cas públicas da Cidade, gerando confluência de 
ideias, promoção de diálogos e intercâmbio de 
experiências entre governos e sociedade, para a 
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Destaca-se que, em 2017, houve o desafio de 
construir o PPA 2018-2021, em que foram envi-
dados esforços na execução do projeto de me-
lhoria da plataforma do SIOPFOR e na qualifica-
ção da rede de planejamento, a fim de garantir 
que os órgãos tivessem acesso àquelas ferra-
mentas com vistas à elaboração conjunta do do-
cumento de forma clara e segura.

Entendendo que o servidor qualificado agrega 
ainda mais valor, as diretrizes emanadas da SE-
POG, por intermédio da Coordenadoria de Ges-
tão Estratégica de Pessoas (COGESP), focaram 
na profissionalização da administração e valori-
zação dos servidores, mediante a instituição da 
política vigente de desenvolvimento e capaci-
tação (Lei nº 10.248/2014), cujos objetivoscon-
centram-se nas competências exigíveis para a 
prestação de serviços com qualidade.

Para ofertar referidas capacitações, foram im-
plementadas as seguintes ações: criação de 
banco de instrutores internos, que possibilita, 
por meio de incentivo financeiro, o reconheci-
mentodo esforço dos servidores quando atuam 
como multiplicadores de conhecimentos e expe-
riências,internamente na PMF; estabelecimento 
de parceria com a Escola de Gestão do Estado do 
Ceará (EGP); fortalecimento da Escola de Gover-
no da PMF/IMPARH; e disponibilização de recur-
sos financeiros para capacitação a partir de arre-
cadação da operacionalização das consignações. 
Nos diversos eventos de desenvolvimento e ca-
pacitação realizados (cursos, palestras, seminá-
rios, participações em congressos, cursos à dis-
tância), foi registrada a participação de 23.634 
colaboradores no quadriênio 2014-2017.

Ainda no âmbito da profissionalização do serviço 
público, foram realizados 9 concursos públicos, 
promovendo a renovação e ampliação dos qua-
dros de servidores, nas áreas de Saúde, Educa-
ção e Planejamento. Vale ainda ressaltar que, 
dentro do processo de valorização do servidor, 
existe um rol de direitos e vantagens, que, agre-

gados, formam os 15 Planos de Cargos, Carreiras 
e Salários (PCCS).

O Programa de Gestão de Pessoas e Valoriza-
ção dos Servidores concentrou esforços para 
desenvolver os 46.953 servidores públicos da 
PMF, proporcionando ações de ambientação ao 
serviço público, formação básica, formação nos 
negócios corporativos, qualidade de vida, dentre 
outros programas, tais como o Acolhimento e o 
Programa Estratégico de Formação para Gesto-
res Públicos Municipais (PFGPM). 

Embora muito tenha sido feito, a administração 
municipal ainda deve enfrentar alguns desafios 
no tocante à gestão de pessoas, necessitando 
sanar alguns entraves em relação à execução 
da política de desenvolvimento e capacitação 
de servidores. Os principais são a melhoria da 
estrutura da Escola de Governo (IMPARH) e a 
otimização dos processos de contratação de ser-
viços.

O IMPARH disponibiliza inúmeras atividades 
para a população e para o servidor. Destacam-
se, dentre eles, o Programa Gente de Valor, que 
atendeu mais de 10.000 aposentados durante o 
referido quadriênio e o Plantão Gramatical que 
atendeu 42.663 pessoas nesse mesmo período. 
Mantém, ainda, um Centro de Línguas com 
mais de 3.000 alunos, destinado aos servidores 
e ao público em geral. Além disso, o ajuste 
permanente da força de trabalho tem contado 
com a realização de inúmeros concursos e 
seleções.

No que diz respeito ao Sistema de Negociação 
Permanente (SINEP), a Mesa Central realizou ao 
logo do quadriênio as reuniões necessárias para 
manter o canal de comunicação aberto e dinâ-
mico com o servidor, totalizando a realização de 
25 mesas no quadriênio 2014-2017.

O funcionamento da PMF movimenta um gran-
de volume de recursos físicos e financeiros, em 
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TABELA - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS UNIDADES DA SEFIN EM  %  (2014- 2017)

Unidade 
Orçamentaria 2014 2015 2016 2017

SEFIN 90,88 91,82 90,08 97,26
FIDAF - - 76,23 79,02
Encargos Gerais 99,21 96,36 76,56 96,70

 Fonte: GRPFOR – FC 

Contribuindo para esse desempenho de 2017, 
desenvolveu-se um conjunto de ações, tais 
como: encontros com diversas instituições (sin-
dicatos, auto escolas, academias...), visando à 
manutenção da relação saudável de confiança e 
aproximação com os contribuintes; parceria com 
o Conselho de Contabilidade do Ceará (CRC-CE) 
para facilitar o acesso e a desburocratização de 
serviços prestados pela SEFIN; e execução do 
Programa de Modernização da Administração 
Tributária, no montante de R$ 13,33 milhões, 
com destaque para a realização do mapeamento 
aéreo de Fortaleza, com a implantação da nova 
base cartográfica da Cidade. 

Do mesmo modo, contribuíram para o referido 
desempenho, o elenco de ações de Educação 
Fiscal, dentre elas: realização da 10ªedição do 
Prêmio SEFIN de Finanças Públicas,benefician-
do-se os alunos da Educação Básica das redes 
pública e privada; implantação de 2 novos Nú-
cleos de Apoio Contábil Fiscal (NAFs), nos Cen-
tros Universitários UNICHRISTUS e UNI7, uma 
iniciativa de responsabilidade social universitária 
apoiada pelas administrações tributárias (SEFIN, 
RFB, SEFAZ-CE e CRC-CE);  execução de projetos 
específicos como o Projeto Escola, que estimu-
la o pleno exercício da cidadania, e o Projeto de 
Integração com os CUCAs, referente ao Curso de 
Formação em Educação Fiscal; realização de 12 
Sorteios do Programa Nota Fortaleza, totalizan-
do em 114 prêmios mensais, com investimento 
de R$ 130.000 por mês.

Nessa mesma direção, ressalta-se, ainda, o iní-
cio do planejamento e da normatização para 

Implantação do Sistema Inclusão do acesso de 
alunos da rede pública de ensino a atividades 
esportivas nos clubes sociais e/ou de futebol da 
capital que aderirem ao Programa, com fins de 
isenção do IPTU.

PRINCIPAIS REALIZAÇÕES EM 2017

•	 Captação de Recursos - realização de 
Operações de Crédito com as principais 
instituições de fomento nacionais e inter-
nacionais (BIRD, BID, NDB, CAF, AFD, BN-
DES, BB e CAIXA), nas quais foi captado o 
montante total de R$ 4 bilhões na forma 
de empréstimos, alavancando assim, os 
investimentos do Município, cujo valor 
projetado corresponde a R$ 8,5 bilhões;

•	 Programa de Educação Fiscal do Muni-
cípio de Fortaleza (PEF) - criado pela Lei 
9825/11, tem por objetivo estimular o 
pleno exercício da cidadania e propiciar 
relação harmoniosa e participativa entre 
o cidadão e o governo Municipal, cons-
cientizando-o para a função socioeconô-
mica dos tributos. Destacam-se, no qua-
dro a seguir, as ações de Educação Fiscal, 
realizadas de forma integrada com os 3 
fiscos (RFB, SEFAZ-CE e SEFIN) que com-
põem a Administração Tributária brasilei-
ra:
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Fiscal de Fortaleza (PRFor) 2017 -  oferta 
de descontos de até 100% sobre multas e 
juros de mora das dívidas tributárias com 
o município e parcelamentos para regula-
rização dos impostos, facilitando a regulari-
zação dos débitos; 

•	 Implantação da Avaliação Automática 
e Liberação da Guia de ITBI (GI) - 1.449 
declarações de ITBI, no período de 
01/10/2017 até 24/11/2017, tiveram 
a sua base de cálculo determinada au-
tomaticamente, o que correspondeu a 
53,19% do total declarado no período, 
diminuindo o tempo de liberação do 
imposto de 48h para somente 10 min. 
Adicionou-se, também, ao portal do con-
tribuinte, o e-SEFIN, uma funcionalidade 
que possibilita o preenchimento da de-
claração pelo próprio contribuinte, com 
a anexação dos documentos necessários. 
Trata-se da concretização de um desejo 
antigo do mercado imobiliário de For-
taleza, que trouxe mais agilidade para o 
cidadão;

•	 Integração entre as equipes da Planta 
Genérica de Valores Imobiliários PGVI e 
da Célula de Gestão de ITBI – possibilitou 
realizar trabalhos de desenvolvimento e 
modernização da avaliação imobiliária, 
garantindo o justo lançamento de impos-
tos como o IPTU e o ITBI, que está trazen-
do mais facilidade na hora da compra do 
imóvel. Trata-se de uma parceria com 2 
desses cartórios, que se pretende expan-
dir para todos os demais, ampliando, as-
sim, o acesso dos contribuintes aos servi-
ços relacionados ao ITBI, por meio destes 
canais de atendimento;

•	 Iniciada a Implantação dos Ajustes de 
Nota Fiscal Eletrônica e da Escrituração 
Fiscal - tem como finalidade permitir a 
melhoria do procedimento de escritu-
ração fiscal, assim como possibilitar a 
realização de ajustes mais aprimorados 
de NFS-e, além da estruturação das apro-

priações de DAM, com maior segurança 
na avaliação de NSF-e que apresentam 
débitos do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN);

•	 Implantação do Portal de Serviços do 
Contribuinte (e-SEFIN), iniciativa que visa 
implantar uma Central Virtual de Atendi-
mento provida pela SEFIN, via Internet, 
incluindo o cadastramento de mais de 
16.000 pessoas físicas e jurídicas;

•	 Implantação do Cadastro de Prestado-
res Estabelecidos em Outros Municípios 
(CPOM) - repositório digital vinculado ao 
Cadastro de Produtores de Bens e Ser-
viços do Município de Fortaleza (CPBS), 
destinado à manutenção do registro dos 
prestadores de serviços estabelecidos ou 
domiciliados fora de Fortaleza, para fins 
de controle e certificação do estabele-
cimento efetivo dessas pessoas. Como 
resultado em 2017, o CPOM permitiu o 
protocolo de pedido de inscrição de mais 
de 7.000 prestadores de serviços de fora 
do município de Fortaleza. Adicional-
mente, no corrente ano, a ferramenta 
permitiu o acréscimo, em média mensal, 
de mais de R$ 2,5 milhões no valor do ISS 
retido na fonte, que representa o incre-
mento médio de 10% no montante dos 
serviços tomados. Ademais, em 2017, 
foi declarado o montante de R$ 7,19 mi-
lhões de ISS retido na fonte em função 
da implementação desse mecanismo de 
controle da arrecadação;

•	 Institucionalização da Gestão de Efeitos 
e Impactos de Decisões Judiciais e Ad-
ministrativas e Implantação do Sistema 
de Gestão de Decisões Judiciais e Admi-
nistrativas - realizando-se a validação no 
cadastro econômico do município vincu-
lada à emissão da NFS-e. Com essa me-
dida, obteve-se um resultado bastante 
significativo; o somatório dos valores de 
serviços prestados emitidos sem imposto 
ou com exigibilidade suspensa diminuiu 
74,14%;
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•	 Conclusão da Implantação da Declara-
ção de Dados de Prestação de Serviços 
(DDPS), que substitui a Declaração de 
Dados para Estimativa (DDE) - tem como 
objetivo coletar informações acerca da 
estrutura de prestação de serviços e da 
atividade desenvolvida pelos declaran-
tes;

•	 Implantação do Índice de Sinalização de 
Monitoramento e Fiscalização para arre-
cadação do Imposto Sobre Serviços em 
Fortaleza (ISMF-ISS) - ferramenta que 
permite constatar indícios de alterações 
anormais na evolução do ISS arrecadado. 
O processo foi iniciado com o monitora-
mento de 11 segmentos selecionados, 
sendo apresentados os resultados para 
os sindicatos de 5 destes segmentos, 
sendo eles: Construção Civil, Academias, 
Salões de Beleza, Autoescolas e Serviços 
Gráficos;

•	 Intensificação dos controles referentes a 
Declaração e Pagamento dos contribuin-
tes sujeitos ao ISSQN no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional).

•	 Implementado o controle de alíquota do 
ISSQNque apresentou como resultado, 
um aumento real de 16,4% na arrecada-
ção do ISSQN retido dos contribuintes su-
jeitos ao Simples Nacional;

•	 Adesão à Rede Nacional de Simplificação 
do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios (REDESIMPLES) cuja integra-
ção está em andamento na SEFIN, obten-
do-se uma média de inscrição de ISS den-
tro da REDESIMPES de 57%, em 8 meses 
de implantação e uma evolução no volu-
me total de inscrições do ISS de 50,75%. 
O crescimento acumulado de março a 
outubro de 2017, em comparação a igual 
período de 2016, foi de 51,96%;

•	 Aprovação da nova alteração do Código 
Tributário do Município de Fortaleza por 
meio da Lei Complementar nº 0041, de 
08/11/2017;

•	 Realizada a revisão da Lei do Contencioso 
Administrativo Tributário da SEFIN, que 
dispõe sobre as suas novas organização, 
estrutura e competência, em fase de dis-
cussão com a PGM;

•	 Mutirão Pré-processual de Conciliação 
Fiscaloferece descontos de 100% em mul-
tas e juros e parcelamentos para regula-
rização do IPTU, ISSQN e ITBI. A ação cul-
minou com a extinção de 29 processos, 
com pagamento à vista do montante de 
R$ 6,2 milhões e com parcelamento do 
valor de cerca de R$ 64 mil;

•	 Otimização do Processo Administrativo-
-Tributárioque apresentou os seguintes 
resultados: 84 processos julgados em 1ª 
Instância, totalizando, em valores origi-
nais, o montante de R$ 162,7 milhões e 
138 processos julgados em 2ª Instância, 
totalizando R$ 44,21 milhões. No âmbito 
da Presidência do Conselho Pleno, houve 
a inadmissibilidade de 50 processos, com 
valores originais de R$ 55,08 milhões e, 
no âmbito da atuação do próprio Con-
selho, foram julgados 3 processos, com 
valores originais de cerca de R$ 648 mil;

•	 Implantação do Sistema de Gestão de 
Documentos (GID) - tratados e qualifica-
dos 22 processos de prestação de contas, 
2.875 processos de pagamentos, 105 
processos licitatórios, 75 processos de 
dispensa e inexigibilidade, 10 processos 
de convênios e 35 processos de diárias, 
totalizando 3.122 processos conferidos, 
digitalizados e indexados ao sistema;

•	 Atualização do Mapeamento Aéreo de 
Fortaleza - aquisição de uma nova base 
cartográfica que recobre integralmen-
te o território da cidade, além de área 
do entorno do limite municipal, com-
preendendo 333 Km², compreendendo 
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o georeferenciamento de 100% das vias, 
vegetação, edificações e postes. Essas in-
formações são utilizadas, pelas equipes 
da SEFIN e SEUMA, nos procedimentos 
de planejamento e atualizações de ca-
dastros, da legislação urbana, da malha 
imobiliária de lotes e da base georefe-
renciada do Sistema de Informação Ter-
ritorial de Fortaleza (SITFOR). Resultaram 
em: 2.997 km² de produtos cartográficos 
distribuídos em imagens aéreas, restitui-
ção, reambulação, ortofoto, altimetria, 
totalizando mais de 9.600 articulações; 
4.000 km de imagens de fachadas, um 
mapeamento móvel de 360º e um pro-
cesso de integração com os sistemas de 
cadastro da Prefeitura; e a atualização do 
cadastro de mais de 70.000 imóveis;

•	 Estruturação de um Modelo de Gestão 
de Riscos e Controle Interno -adoçãode 
projeto piloto que permite a gestão inte-
grada dos riscos, processos e estratégia 
da organização;

•	 Elaboração e publicação do Código de 
Ética do Servidor Fazendário da SEFIN;

•	 Conclusão da implantação do Sistema de 
fluxo de caixa otimizado para Adminis-
tração Direta (Sistema SOL, que permi-
te realizar simulações, possibilitando-se 
avaliar o saldo em caixa e a melhor car-
teira de investimentos para a alocação 
dos recursos;

•	 Realização do Plano Anual de Capacita-
ção de 2017 - Viabilizadas 50capacita-
ções para os colaboradores da SEFIN, o 
que representou um aumento de 34% 
em relação ao ano anterior, ao todo, ca-
pacitando-se 159 colaboradores;

•	 Disseminação do Plano Estratégico, se-
guindo a filosofia do “P” a “P” (do por-
teiro ao presidente) com os eventos: 
“Capacitar para Planejar – Fortfisco II”; 
Workshops de Disseminação do Planeja-
mento Estratégico 2017-2021, e de Pla-
nejamento; e encerramento do Progra-

ma Planejar para Capacitar;
•	 Realizados os seguintes estudos econô-

micos: Perfil Socioeconômico de For-
taleza – 2012 a 2017; Solidez Fiscal das 
Capitais – 2014 a 2016 e 3º bimestre de 
2016/2017 e Panorama do ISS (Fortaleza) 
– 2013 a 2017;

PROPOSTAS PARA 2018
•	 Implantar a Declaração das Instituições 

Financeiras (DES-IF) para o acompanha-
mento e monitoramento das Instituições 
Financeiras, inclusive, subsidiando o pla-
nejamento das ações fiscais;

•	 Implantar o e-Financeira que consiste 
em tratar a obrigação acessória das ins-
tituições financeiras para prestação de 
informações relativas às operações fi-
nanceiras de contribuintes domiciliados 
no município;

•	 Proceder as alterações previstas do Códi-
go Tributário do Município (CTM);

•	 Implementar o novo modelo conceitual 
da NFS-e, conforme instrumento defini-
do na ABRASF;

•	 Implantar sujeição ao Regime Especial de 
Fiscalização para o Devedor Contumaz;

•	 Adequar sistema de lançamento de Auto 
de Infração para implementar os novos 
fundamentos das obrigações tributárias 
e implementar a autuação automática 
pela entrega de declaração fora do prazo 
(Domicílio Eletrônico e Autos em Massa);

•	 Aprimorar os Sistemas ISS Fortaleza, 
Controle e Monitoramento dos Contri-
buintes Enquadrados no Simples Nacio-
nal, Cadastro de Prestadores de Outros 
Municípios (CPOM), e Cobrança de Valo-
res Declarados e Não Pagos;

•	 Avançar com a Gestão da Tributação do 
ISSQN da Construção Civil;

•	 Ampliar a participação no Rede Simples;
•	 Implantar novas ações de cobrança ad-

ministrativa do ISS;
•	 Implantar o Sistema de Controle do Fa-
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PRINCIPAIS REALIZAÇÕES EM 2017

-  Plano Municipal de Proteção Urbana

O plano tem como foco principal a prevenção da 
violência, com o intuito de evitar a ocorrência 
dos delitos, por meio de iniciativas que englo-
bam vigilância eletrônica sistemática e ostensi-
va, assim como ações socioeducativas e de des-
porto.

Além de definir uma territorialidade restrita, o 
Plano abrange conceitos de prevenção primá-
ria como urbanização, lazer e iluminação. Já na 
prevenção secundária atua com iniciativas cultu-
rais, educativas e esportivas, assim como ações 
na área social e na geração de emprego e renda. 
Na prevenção terciária desenvolve vigilância ele-
trônica e ações de patrulhamento, envolvendo, 
também, a vigilância comunitária, com disponi-
bilização de aplicativo que une a população aos 
esforços da guarda e da polícia. O Espaço da Ci-
dadania é parte importante do plano, que agre-
ga atividades para ampliar a promoção de ações 
de cidadania que promovam a dignidade huma-
na das pessoas e o direito à vida. Os diversos 
serviços prestados pelo Espaço da Cidadania se-
rão realizados de forma integrada pelas diversas 
secretarias. Ressalta-se as seguintes realizações:

• Apresentação do Plano Municipal de 
Proteção Urbana à Juventude no Cuca 
Jangurussu;

• Estabelecimento de parceria entre a Pre-
feitura de Fortaleza e o Governo do Es-
tado, no Palácio da Abolição, de adesão 
ao Programa Alerta Brasil, sistema de 
identificação de placas por vídeomoni-
toramento da Polícia Rodoviária Federal 
(PRF);

• Assinatura de convênio entre a Prefeitu-
ra de Fortaleza e a Polícia Federal para 
treinamento de 116 guardas municipais 
que receberão capacitação que faculta 
porte de arma, assinado entre o vice-
-prefeito de Fortaleza, Moroni Torgan, e 
o superintendente da Polícia Federal no 
Ceará, delegado Delano Bunn.

-  Células de Proteção Comunitária

• Implantação da Célula de Proteção Co-
munitária apontando para se estabele-
cer uma nova modalidade de segurança, 
adotando práticas que incluem, entre 
outras ações, treinamento da Guarda 
Municipal para atuar de forma concomi-
tante às demais forças de segurança do 
Estado na prevenção e no combate ao 
crime;

• Instalação de equipamentos tecnológi-
cos, como drones, câmaras de vigilância 
e vídeo-monitoramento, comandadas 
por guardas municipais e policiais milita-
res, 24 horas por dia, inicialmente, com 
2 unidades em um programa-piloto, uma 
no Bairro Jangurussu e a outra na região 
das Goiabeiras.

• Desenvolvimento de Aplicativo de vigi-
lância comunitária integrado as Células 
de Proteção Urbana;

• Visita aos bairros que receberão as Célu-
las de Proteção Comunitária;

-  Criação do Espaço da Cidadania

• O Espaço da Cidadania é parte importan-
te do Plano Municipal de Proteção Urba-
na que agrega atividades para ampliar 
a promoção de ações de cidadania que 
promovam a dignidade humana das pes-
soas e o direito à vida. Os diversos ser-
viços prestados pelo Espaço da Cidada-
nia serão realizados de forma integrada 
pelas secretarias dos municípios, Justo 
no objetivo de unir esforços para melhor 
atender à população.

PROPOSTAS PARA 2018

• Ampliação das ações do Plano Municipal 
de Proteção Urbana;

• Ampliação das Células de Proteção Co-
munitária;

• Expansão do aplicativo Olho Vivo;
• Implementação Vigilância eletrônica 

complementar;






















































